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Para combater práticas 
comerciais abusivas no âmbito 
internacional, é preciso ter re-
gras claras sobre a verdadeira 
origem dos produtos. Com esse 
entendimento, a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) aprovou ontem 
a proposta que disciplina as 
“regras de origem não prefe-
renciais”, previstas em acordo 
do GATT (Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comér-
cio), organização multilateral 
que antecedeu a Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 
O projeto (PLC 84/06) ainda será 
votado em Plenário.

Segundo o relator da maté-
ria, Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE), autor de substitutivo 
ao projeto, a exposição de mo-
tivos do Executivo considera o 
crescente uso de medidas contra 
práticas desleais de comércio 
como um dos pilares fundamen-
tais da política comercial de um 
país, sobretudo em tempos de 
globalização.

“A aplicação eficaz dessas 
medidas depende, por sua vez, 
de clara e hábil disciplina sobre 
regras de origem, já que elas de-
finem a verdadeira procedência 
do produto, servindo de base 

para a aplicação de instrumen-
tos de defesa comercial, como 
os direitos antidumping e antis-
subsídios, as salvaguardas, a 
cota tarifária, além da valoração 
aduaneira e da determinação 
de fraudes nas importações”, 
prossegue o relator.

Valadares acrescenta que o 
Brasil, “economia mais pujante 
e mercado consumidor mais 

ativo da América do Sul”, é um 
dos últimos países a definirem 
sua legislação nacional sobre o 
tema. Para o relator, essa legisla-
ção é imprescindível, “sobretudo 
no momento em que os países 
ainda sofrem as consequências 
da crise econômica mundial, o 
que certamente motiva práticas 
desleais de comércio, ameaçan-
do a produção local”.

Comissão acolhe proposta que, segundo o relator, viabiliza a aplicação de  
instrumentos de defesa comercial, como os direitos antidumping e antissubsídios

A venda da Alumínio Brasilei-
ro S.A. (Albras), subsidiária da 
Vale que produz alumínio no 
Pará, para a norueguesa Norsk 
Hydro foi condenada ontem por 
José Nery (PSOL-PA). Ele sugeriu 
que o presidente da Vale, Roger 
Agnelli, e um representante da 
multinacional sejam convidados 
a explicar a operação. 

– Eles precisam esclarecer as 
consequências de um negócio 
tão bilionário quanto obscuro.

O senador quer ouvir ainda 
Luciano Coutinho, presidente 
do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES), e a presidente da Co-
missão de Valores Mobiliários 
(CVM), Maria Helena Fernandes 
de Santana.  

– A Albras não é uma empre-
sa qualquer. Ela está em 8º no 
ranking mundial da produção 
de alumínio e é a maior fábrica 
instalada em solo paraense, sen-
do líder nacional na produção 
e exportação desse estratégico 
produto – observou. 

Para José Nery, a venda da 
Albras representa perda da so-
berania do país, além de perda 
de emprego, renda e bem-estar 
para a população local. 

O senador destacou subsídios 
governamentais concedidos à 
empresa para que pudesse se 
instalar e aumentar a produção 
nos anos 70: redução de imposto 
de renda e isenção de IPI e das 
tarifas de exportação e de ener-
gia elétrica, entre outros. 

Com a venda, a Vale passou 
para a Norsk Hydro os 51% que 
detinha na Albras e os 91% da 
Alunorte (refinaria de alumí-
nio), além de 61% de usina de 
bauxita em Paragominas (PA), o 
que capacitará a empresa a ter 
capacidade produtiva por cem 
anos, conforme comunicado 
divulgado em sua sede no Rio, 
assim que foi concretizada a 
venda.

– O que a Vale está fazendo 
agora nada mais é do que entre-
gar um patrimônio construído 
com recursos, com o suor do 
povo brasileiro. E só há uma 
forma de reverter isso: o povo 
se mobilizando, se organizando, 
denunciando, inclusive questio-
nando a privatização criminosa 
da Vale, que causou enormes 
prejuízos ao país e ao patrimô-
nio da República – afirmou. 

Vai a Plenário projeto contra 
prática desleal de comércio

José Nery quer ouvir a Vale sobre 
venda da Albras para noruegueses

Valadares: Brasil é um dos últimos países a definirem legislação sobre o tema

José Nery afirma que privatização da 
Vale deve ser questionada

O senador João Tenório 
(PSDB-AL) advertiu ontem que 
o Senado abrirá mão de suas 
prerrogativas e dará “um exem-
plo de negligência” se mantiver 
o regime de urgência no exame 
dos projetos do pré-sal. Ele ape-
lou aos líderes partidários que 
trabalhem juntos para resguar-
dar a Casa, com a suspensão 
imediata do regime de urgência 
e a criação de uma comissão es-
pecial de senadores para cuidar 
exclusivamente do assunto.

– Por se tratar de um tema 
plural e de grande relevância, 
penso que a criação de uma 
comissão ou grupo especial 
poderia destinar toda sua aten-
ção e tempo para apreciação 
exclusiva da matéria, diferen-
temente do que ocorre com as 
demais comissões da Casa, cuja 
obrigação em relação a outros 
projetos é concorrente – acres-
centou.

João Tenório citou estudo da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
mostrando que o Brasil ganha 
mais com múltiplos operadores 
de pré-sal do que com apenas 
um – a Petrobras, como define a 
proposta do governo aprovada 
pela Câmara dos Deputados. A 
competição, como assinala o 
senador, encoraja investimentos 
e inovação, além de aumentar a 
eficiência e reduzir custos.

Perdas
O estudo citado por João 

Tenório mostra que, para cada 
ano de atraso na produção de 

petróleo do pré-sal – teorica-
mente causado pelo operador 
único –, o Brasil perderia R$ 
53 bilhões em arrecadação. O 
senador chamou atenção tam-
bém para outro dado da FGV: 
cada bilhão de reais investido 
no pré-sal gera mais de 33 mil 
empregos diretos, indiretos e 
induzidos. Toda a economia 
brasileira poderia sofrer perdas 
equivalentes a 5,5% do produto 
interno bruto (PIB) como resul-
tado de um atraso de três anos 
no pré-sal.

– Isso ilustra os riscos econô-
micos associados ao modelo 
que centraliza os investimentos 
através de um único operador. 
Ter um único operador do pré-
sal não parece atender aos inte-
resses da sociedade – disse.

O senador Delcidio Amaral 
(PT-MS) defendeu, em discurso, 
os quatro projetos que propõem 
um novo marco regulatório para 
o petróleo do pré-sal. Delcidio é 
relator na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do PLC 8/10, 
que estabelece regras para a capi-
talização da Petrobras – a seu ver, 
o mais importante deles, já que 
tem por finalidade dotar a estatal 
de recursos para a exploração das 
novas reservas.

Além do PLC 8/10, estão na 
pauta do Plenário o PLC 309/09 
(cria a Petro-Sal), o PLC 7/10 (Fun-
do Social) e o PLC 16/10 (regime 
de partilha e distribuição dos 
royalties).

Delcídio rebateu as críticas feitas 
ao mérito e à constitucionalidade 

dos projetos, alegando que todos 
foram fruto de anos de pesquisa 
por parte de técnicos gabaritados 
do governo e que não se desviam 
do que estabelece a Carta Magna 
no que se refere à exploração do 
petróleo. Além disso, ele frisou 
que as propostas são inspiradas 
em experiências bem-sucedidas 
em várias partes do mundo.

– Estamos diante de um desafio 
espetacular, no sentido de cons-
truir uma grande nação. Os países 
que têm tecnologia e mercado, 
hoje, não têm petróleo suficiente 
para atender às suas necessidades. 
Temos que aproveitar essa opor-
tunidade, para que o pré-sal seja 
uma riqueza que proporcione às 
futuras gerações uma vida melhor 
– disse.

João Tenório defende comissão 
especial e suspensão da urgência

Delcidio sustenta projetos do governo para pré-sal

Delcidio diz que país tem chance de 
dar vida melhor às futuras gerações

Tenório: modelo do governo pode 
trazer grandes prejuízos ao país

Plataforma em construção: senador é o relator na CAE do projeto que capitaliza Petrobras para explorar novas reservas
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O senador Pedro Simon 
(PMDB-RS) voltou a defender 
a aprovação sem emendas no 
Senado do projeto Ficha Limpa, 
tão logo a votação seja concluída 
na Câmara dos Deputados, o que 
está previsto para ocorrer na 
próxima semana.

Aproveitando a presença em 
Plenário do líder do seu partido, 
senador Renan Calheiros (AL), 
Pedro Simon lhe dirigiu ontem 
um apelo pela aprovação ime-
diata do projeto, de iniciativa 
popular. Renan lembrou que a 
proposta já havia sido aprovada 
anteriormente pelo Senado, 
comprometendo-se a apreciá-la 
novamente tão logo a Câmara 
conclua a sua votação.

Na quarta-feira, o Plenário da 
Câmara decidiu manter pontos 
essenciais do texto do projeto 
Ficha Limpa. Os deputados rejei-
taram três destaques ao substitu-
tivo do deputado José Eduardo 
Cardozo (PT-SP) aprovado um 
dia antes. Um destaque do PTB 
pretendia retirar da proposta 
a possibilidade de o candidato 
ficar inelegível com decisão ju-

dicial de colegiado em relação 
a crimes contra o patrimônio 
público, lavagem de dinheiro 
e tráfico de entorpecentes. A 
análise de nove destaques pen-
dentes ficou para a terça-feira.

Antes de dirigir o apelo ao 
líder do PMDB, Pedro Simon dis-
se estar vivendo um “momento 
feliz” com a votação do projeto 
Ficha Limpa na Câmara, sobre-
tudo com a exclusão das muitas 
emendas que deformavam a 
proposta, que teve mais de 1 
milhão de assinaturas.

– Não é o ideal. Entre esse pro-
jeto e o que eu defendo há uma 
diferença muito grande, mas já 
é um início – afirmou.

Ética e impunidade
Pedro Simon afirmou que a 

falta de ética e a impunidade 
são os “grandes males” do país. 
Segundo ele, “arranhões éticos 
maiores ou menores” surgem 
quando a população perde a 
confiança em suas instituições 
políticas.

– Daí a sonegação, a pirataria, 
o jeitinho brasileiro nem sempre 

legal, nem sempre moral, como a 
ocupação de espaços reservados 
a deficientes, o desrespeito à 
fila, o pagamento de propina, 
ainda que de pequeno valor, 
para levar vantagem sobre os 
semelhantes – afirmou.

Como forma de restaurar a 
legitimidade das instituições bra-
sileiras, Pedro Simon disse ainda 
que não vê outro caminho que 
não seja uma “mudança profun-
da no conteúdo e na forma de 

fazer política”.
Pedro Simon citou como exem-

plo de “deboche e um acinte à 
própria ética” o fato de insti-
tuições financeiras obterem “o 
maior lucro da nossa história”, 
em um país com uma carga 
tributária que “afoga” empre-
endimentos de qualquer porte, 
e com parte considerável de sua 
população vivendo “abaixo da 
linha de pobreza, sem ter o que 
comer”.

A senadora Serys Slhessarenko 
(PT-MT) comunicou ontem, emo-
cionada, que não será candidata 
ao Senado na próxima eleição 
por ter perdido as prévias rea-
lizadas pelo PT de Mato Grosso 
em abril. Ela criticou duramente 
o grupo do vencedor das pré-
vias, o deputado federal Carlos 
Abicalil, presidente do PT mato-
grossense.

– Esse é o PT de Carlos Abicalil, 
que, em nome de uma tática 
eleitoral, não respeita a história 
de luta de uma companheira, 
uma história de mais de 20 
anos de sacrifícios e de total 
dedicação às causas partidárias. 
Admito, sinto-me vilipendiada. 
Enquanto me dedicava ao man-
dato por inteiro, ao meu estado 
e ao meu país, e também na bus-
ca de um mundo melhor, lá nos 
rincões mato-grossenses alguns 
tramavam a queda da senadora 
Serys – lamentou.

Para ela, por “capricho de um 
grupo político” e do presidente 
do diretório estadual petista, 

foi tirado da população mato-
grossense o direito de opinar, 
nas eleições, se queriam ou não 
que a senadora continuasse no 
Parlamento. Segundo a par-
lamentar, a atitude do grupo 
político de Abicalil rachou o PT 
de Mato Grosso e sacrificou toda 
a estrutura do diretório.

Serys lembrou que foi a pri-
meira mulher eleita senadora 
pelo estado do Mato Grosso e 
a primeira mulher na história a 

ocupar uma vice-presidência na 
Mesa do Senado. Ela também foi 
eleita pela Transparência Brasil 
como um dos dez senadores 
cujos projetos mais contribuem 
para a melhoria da qualidade de 
vida do povo brasileiro.

A senadora explicou que, dos 
131 municípios de seu estado 
onde os filiados do PT foram 
consultados, ela venceu nas prin-
cipais e mais populosas cidades, 
que, somadas, perfazem dois 

terços do eleitorado.
Em apartes, os senadores 

José Sarney (PMDB-AP), Edison 
Lobão (PMDB-MA), Geraldo 
Mesquita Júnior (PMDB-AC), 
Jayme Campos (DEM-MT), José 
Nery (PSOL-PA), Eduardo Suplicy 
(PT-SP), Pedro Simon (PMDB-RS) 
e Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 
solidarizaram-se com a colega e 
lamentaram que ela tenha de 
deixar de ser senadora a partir 
de fevereiro de 2011. Todos 
elogiaram o seu desempenho 
durante o mandato.

Sarney disse que está há qua-
se 40 anos no Senado e poucas 
vezes viu “uma senadora tão 
dedicada, tão aplicada aos seus 
trabalhos e na defesa da causa 
das mulheres”.

– Posso testemunhar também 
que, na Comissão Diretora, como 
vice-presidente, Vossa Excelência 
também tem honrado esse car-
go, tem nos ajudado com seus 
conselhos e seu trabalho e se 
aprofundado na discussão dos 
problemas da Casa – disse.

O médico Jorge Yanai 
(DEM-MT), segundo  su-
plente de Jonas Pinheiro 
(falecido em fevereiro 
de 2008), foi empossado 
ontem na vaga do senador 
Gilberto Goellner (DEM-
MT), que tirou licença de 
quatro meses para trata-
mento de saúde.

Jorge Yanai é o primeiro 
brasileiro de origem japo-
nesa a assumir uma cadeira 
no Senado. 

Em seu primeiro discurso 
logo após tomar posse, Ya-

nai fez um agradecimento 
a políticos do DEM de Mato 
Grosso e cumprimentou 
autoridades presentes em 
Plenário, entre as quais o 
embaixador do Japão no 
Brasil, Ken Shimanouchi. 

Jorge Yanai anunciou 
que dará prioridade, em 
sua atuação no Senado, aos 
setores de transportes, saú-
de, educação e segurança.

– O futuro de nosso país 
está no transporte. Basta 
olhar o nosso mapa para 
perceber a possibilidade 

imensa que o nosso país 
tem. Nós temos um país 
produtivo e produtor, mas 
nós precisamos de um 
transporte verdadeiramen-
te eficiente, precisamos 
recuperar e melhorar as 
nossas rodovias – disse. 

Em apartes, os senado-
res Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), Serys Slhessa-
renko (PT-MT) e Eduardo 
Suplicy (PT-SP) deram as 
boas-vindas a Jorge Yanai, 
parabenizando-o pelo 
pronunciamento.

Jorge Yanai é o primeiro senador nissei

Yanai (E) foi empossado ontem na vaga de Gilberto Goellner

Brasil fica um pouco mais 
japonês, diz Jayme Campos

Serys Slhessarenko lamenta não disputar reeleição para o Senado

Simon cobra apoio do PMDB para 
aprovar o Ficha Limpa sem emendas
Feliz com a aprovação, na Câmara, sem modificações que desvirtuem ainda mais a proposta original, de iniciativa 
popular, senador diz que a falta de ética e a impunidade são os grandes males do país, que contaminam a sociedade

Serys criticou o grupo do vencedor das prévias do PT de Mato Grosso, Carlos Abicalil

Simon avalia: projeto aprovado na Câmara não é o ideal, mas já é um início

Jayme Campos 
(DEM-MT) saudou 
o mais novo inte-
grante da bancada 
mato-grossense, Jor-
ge Yanai (DEM-MT). 
Primeiro descen-
dente de imigrantes 
japoneses a assumir 
o cargo de senador, 
destacou Jayme 
Campos, Yanai vem 
de uma família ori-
ginária de Hiroshi-
ma, cidade atingida 
pela primeira bom-
ba nuclear, lançada 
em 1945, durante a 
2ª Guerra Mundial.

– A nação brasilei-
ra carrega o senti-
mento de gratidão 
e respeito por todas 
as contribuições dos 
japoneses à forma-
ção ética de nosso 
povo, ao longo 
desse centenário de 
imigração. Com a 
posse de Jorge Ya-
nai, o Brasil fica um 
pouco mais japonês, 
e o Japão um pouco 
mais brasileiro –  
disse o parlamentar.

Jayme Campos 
salientou ainda que 
Yanai, nascido no 
Paraná, é pioneiro 
na ocupação do nor-
te mato-grossense, 
onde chegou há 30 
anos ao município 
de Sinop, depois de 
ter se formado pela 
Escola de Medicina 
do Paraná. Yanai, 
que já exerceu 
mandato como 
deputado estadual, 
passou a se dedicar 
à política por força 
de sua militância 
social, completou. 

Jayme Campos 
comemora 
posse de Yanai
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